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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Delito de moeda falsa

Conforme visto, os réus Marcelo e Rosilene foram condenados como incursos nas sanções do art. 289, §1º, do CP, em razão de introduzirem em circulação algumas notas falsas em 05 oportunidades.

O crime de moeda falsa está tipificado no art. 289 do Código Penal: 

Art. 289. Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no pais ou estrangeiro. 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 1° - Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa. 

Trata-se de crime comum, doloso, de forma livre, cujo objeto material é a moeda falsa que o agente sabe não ser autêntica. Ele se consuma no momento em que é praticada qualquer das condutas descritas no tipo (crime de conduta múltipla alternativa), sendo prescindível a ocorrência de qualquer resultado. 

Da análise dos autos, verifico inexistirem dúvidas quanto à materialidade e autoria do delito.

A materialidade e autoria estão comprovadas: pela prisão em flagrante dos réus; pelo auto de apreensão das notas falsas; pelo boletim de ocorrência; pelo laudo pericial, de fls. 85/87, que foi conclusivo no sentido de que as 18 (dezoito) cédulas de R$100,00 (cem reais), apreendidas na posse dos acusados, e as 05 cédulas de R$100,00 (cem reais), repassadas no comércio, são falsas e a falsificação não é grosseira. 

Constou da perícia que as cédulas examinadas poderiam passar por autênticas no meio circulante, enganando terceiros de boa-fé, uma vez que a falsificação não era grosseira, tendo sido reproduzidas com bastante nitidez dos dizeres e das impressões macroscópicas do papel-moeda autêntico, resultando, com isso, ofendido o bem jurídico protegido pelo legislador penal, que é a fé pública, conduta tipificada no art. 289, caput e § 1º, do Código Penal. 

A materialidade e autoria também estão evidenciadas pelos depoimentos, prestados em sede policial e em juízo, dos Policiais Militares que efetuaram o flagrante e a apreensão das notas falsas, bem como  pelos depoimentos prestados pelas testemunhas e vítimas, donas dos estabelecimentos que receberam as cédulas contrafeitas. 

As testemunhas e vítimas, Claudilene Nunes Ferreira Resende (fl. 56), Suely Pereira Ramos Guaribano (fl. 58), Diego Lázaro Da Fonseca (fl.60), Antônio De Morais Miqueri (fl. 131), donos dos estabelecimentos onde os réus utilizaram as notas falsas, nas esferas policial e judicial (fls. 266/268 e 273/274), confirmaram como ocorreram os fatos, dando detalhes acerca da conduta dos réus e os reconhecendo como autores dos delitos. 

Nesse mesmo sentido, o Policial Militar Cassio Blener Pereira Porto, condutor da prisão em flagrante, confirmou que foram apreendidas cédulas falsas com os réu.

Além disso, o réu Creusmar Antônio Pereira, falecido, confessou o crime na esfera policial, declarando que ele, juntamente com os corréus, estava realizando compras na cidade de Igarapé/MG com cédulas falsas. Disse que ele e Marcelo adquiriram cerca de R$ 3.000,00 em cédulas falsas mediante o pagamento de R$ 600,00.

O réu Marcelo confirmou a confissão dos fatos apresentada por Creusmar em seu interrogatórios policiais e judiciais, veja:

Esfera policial - “QUE na data de hoje, estava passando pela Praça Sete em Belo Horizonte, juntamente com seu cunhado CREUSMAR; QUE não foram ao local com o objetivo de adquirir cédulas falsas; QUE resolveram comprar as cédulas por curiosidade, pra ver se dava certo passar as cédulas pra frente; QUE pagaram a quantia de R$ 30,00 em cada cédula falsa de R$ 100,00 adquirida; QUE pagaram o valor total de R$500,00; QUE resolveram ir para Igarapé/MG para gastar o dinheiro falso que haviam adquirido; QUE junto com o interrogado e CREUSMAR também foram ROSILENE, esposa do interrogado, e MARCELA, irmã do interrogado e namorada de CREUSMAR; QUE não contaram para MARCELA E ROSILENE o que estavam indo fazer na cidade de Igarapé; QUE depois que estavam fazendo as compras, contaram para elas que as cédulas usadas eram falsas; QUE foram abordados pela Polícia Militar na BR 381, depois que deixaram a cidade de Igarapé;” (fl. 05)

Esfera judicial - “(...) Eu tava na casa da minha mãe (...) aí a minha irmã conheceu ele [O Creusmar?] É, conheceu o Creusmar, que ele morava acho que era no Veneza, aí esse marido da minha irmã batia nela muito, aí foi se conheceram aí no dia que chegou lá em casa falou “tenho um serviço pra arranjar pra você”, falou até com meu pai, meu pai é armador né. Aí eu e meu pai foi lá na casa dele, viu uma piscina, pra montar as ferragens da piscina e montar pra ele. Aí esse dia deixou meu pai e falou assim “Vamo ali em BH comigo”. Aí eu fui em BH com ele, ele passou perto da Praça Sete aqui embaixo, aí um menino tava gritando “olha a nota falsa”, aí ele falou que tava até vendendo por 30 reais. Aí ele falou assim “Ah vamo comprar uma”, eu falei “não sei”, ele tinha dinheiro né, eu não tinha. Aí ele falou vamos comprar de curiosidade mesmo. Aí foi e comprou +/-, não sei, uns 500, aí depois disso nós fomos embora e ele me deixou na casa da minha mãe, aí depois, no outro dia, chamou nós pra montar as barraquinhas e vender, falou que ia passar na casa dele pra pegar as barraquinha e tudo, mas não passou não, já foi direto pra Igarapé, aí deu nisso aí. [Você se arrependeu desse crime?] Nossa demais, nunca aconteceu isso comigo. (...)”

Com relação à ré Marcela, suas alegações de que não sabia que as notas eram falsas já foram rechaçadas na sentença, em especial porque, se não tivesse o objetivo de trocar nota falsa por verdadeira no comercio, teria efetuado os demais pagamentos nos outros estabelecimentos com o troco da primeira compra, pois foram feitas apenas aquisições de pequeno valor. A fundamentação da sentença não merece reparo, veja: 

“Quanto às acusadas MARCELA DE CASTRO OLIVEIRA e ROSILENE BARBOSA DA SILVA, é certo que ambas, em juízo, negaram que tivessem conhecimento da falsidade das cédulas.

MARCELA afirmou que estava na companhia dos réus em virtude de um serviço que seria prestado a CREUSMAR, quando foram abordados por um sujeito oferecendo cédulas falsas, tendo visto CREUSMAR conversando com ele a distância. 

Relatou que, em seguida, foram parando nas lojas e comprando coisas para comerem, pois estavam com fome, sendo que quem dava o dinheiro era CREUSMAR.

ROSILENE alegou que foi convidada por CREUSMAR a “olhar um serviço de feirante”, quando começaram a dar voltas. Afirmou que realizou as compras a pedido de CREUSMAR, mas sequer imaginou que as cédulas eram falsas. Ressaltou que entrou em um estabelecimento com MARCELA “por companhia”.

Todavia, a versão das acusadas é frágil, desprovida de prova e em nada convence.

Ora, não é crível que ambas viram normalidade no comportamento do grupo de ir para a cidade de Igarapé para montar “barraquinhas” sem sequer levar o material para a montagem.

Menos verossímil ainda que elas achassem natural parar em quatro estabelecimentos comerciais para, em cada um deles, efetuar compras em baixíssimo valor, sempre usando cédulas de R$100,00 (cem reais).

Além disso, as acusadas se revezaram com os réus durante os repasses, tomando o cuidado de não repetir a formação usada em cada estabelecimento comercial: na Mercearia Patinho, entraram em trio (MARCELO, CREUSMAR e ROSILENE); no bar, entraram como casal (CREUSMAR e MARCELA); no Comercial Vista da Serra, entraram todos do grupo, mas MARCELA e ROSILENE realizaram as compras em separado; e, por fim, na Casa de Ração, entraram apenas ROSILENE e MARCELA. Em todas as referidas ocasiões, o modus operandi foi o mesmo: utilização de notas altas para aquisição de produtos de pequeno valor.

Tudo isso evidencia que as acusadas não apenas tinham ciência da falsidade das cédulas, como também participaram ativamente do plano delituoso, em unidade de desígnios com os demais réus.

Tudo isso evidencia que as acusadas não apenas tinham ciência da falsidade das cédulas, como também participaram ativamente do plano delituoso, em unidade de desígnios com os demais réus.

Ressalte-se que a versão de MARCELA de que o grupo efetuou as paradas nos estabelecimentos para comprar comida, pois estavam com fome, cai por terra diante da ação neste último estabelecimento, já que nele adquiriram um saco de ração animal.

Reforça a minha convicção o fato de que, se o motivo não fosse se apoderar do troco dado em moeda verdadeira, efetuariam os outros pagamentos com o troco da primeira compra, uma vez que foram feitas apenas aquisições de pequeno valor.

Inclusive no comércio de DIEGO LÁZARO DA FONSECA as acusadas, MARCELA e ROSILENE, entraram sozinhas, cada uma com uma nota contrafeita.

Mostra-se, portanto, frágil, incoerente e desprovida de provas a tese da defesa de que as acusadas teriam recebido as cédulas falsas de boa-fé, dadas por CREUSMAR, acusado que veio a falecer.

Não há nenhuma dúvida de que os réus, dividindo as tarefas e em união de desígnios, guardaram e introduziram em circulação cédula sabidamente falsa.

Ademais, nos termos do artigo 156 do Código de Processo Penal, a prova da alegação incumbirá a quem a fizer. No caso, as acusadas não comprovaram suas alegações. Aliás, a defesa sequer comprovou que os acusados iam de fato trabalhar em barraquinhas na cidade de Igarapé/MG, conforme foi alegado.

A mera alegação genérica de boa-fé desacompanhada de outros elementos probatórios é insuficiente para permitir a desclassificação do delito capitulado no § 1º do artigo 289 do Código Penal.

No crime de moeda falsa, a ciência acerca da inautenticidade das cédulas deve ser aferida pelas circunstâncias que envolvem a conduta delitiva, no que inclui o modus operandi e, ainda, o potencial conhecimento do acusado. 

No caso, o substrato probatório carreado aos autos não deixa dúvida de que os réus conheciam a objetividade penal de suas condutas, elemento fundamental à caracterização do delito em apreço.

Portanto, da análise dos elementos fáticos e probatórios constantes nos autos é possível afirmar, com segurança, que eles atuaram de forma livre e consciente para a consecução dos delitos, sendo correta a condenação pela prática do crime previsto no art. 289, §1º, do CP. 

Do Crime de Resistência

Dispõe o art. 329 do CP:

Resistência
Art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio:

Pena - detenção, de dois meses a dois anos.

        § 1º - Se o ato, em razão da resistência, não se executa:

        Pena - reclusão, de um a três anos.

        § 2º - As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência.

No caso, a materialidade e autoria desse delito está evidenciada pelo Boletim de Ocorrência, de fl. 21, e pelo Auto de Resistência de fl. 26, que dispõe, respectivamente, que: 

 “(...) A autora, ROSILENE, ao ser retirada da viatura, pelo Senhor Sargento Hudson, para prestar depoimento dos dados, não gostou de ser questionada, se irritando, desferiu um tapa no rosto do senhor sargento Hudson; sendo necessário ser contida pelo militar: CB Blener (...).”

 “durante o questionamento da procedência dos materiais apreendidos, ela se irritou e desferiu então um tapa contra o rosto do SGT, sendo necessário imobilização e algemação da referida autora”.

Os referidos fatos foram confirmados pelo depoimento da testemunha e vítima, na fase investigativa, o sargento Amarildo Hudson, que disse que a ré, após proferir insultos contra os policiais, tentou dar um tapa em seu rosto, veja:

“QUE confirma o teor do histórico da ocorrência de fls. 20/21, QUE, na data dos fatos, quando os autores do delito de cédula falsa já estavam na viatura sendo conduzidos, a autora Rosilene fez comentários a respeito dos policiais militares, dizendo que eram todos bandidos e os agredindo verbalmente, estando bastante alterada; QUE o declarante informou à autora que ela estava praticando era crime de desacato, e imediatamente ela “avançou” no declarante, para dar um tapa em seu rosto; QUE, o declarante, então, segurou o braço dela, a imobilizou e a algemou, tendo sido confeccionado o Auto de Resistência de fl. 26.” 
Na fase judicial, a testemunha e vítima, o sargento Amarildo Hudson, confirmou esse depoimento (CD de fl. 274).

Na esfera policial, a ré utilizou seu direito de ficar calada. Em Juízo, ela declarou que o policial estava batendo muito Marcelo e pediu que ele parasse, momento em que acreditou que o policial ia lhe agredir e levantou o braço para se proteger. Assim, disse que não houve qualquer resistência, mas apenas ato em defesa própria.

Diante disso, temos o confronto entre as declarações dos policias e da ré.

Ocorre que , como bem dito pelo magistrado na sentença, “acolher a tese apresentada em juízo pela acusada significaria desqualificar o depoimento e as informações lavradas pelos Policiais Militares, em uma verdadeira inversão de valores, já que se trata de confronto entre a palavra daquela que está sendo acusada por um crime, que não presta compromisso legal por não ter obrigação de se autoincriminar e a de quem é servidor público, delegado do poder de polícia do Estado e que prestou o compromisso de dizer a verdade, sob as penas da lei”. 

Além disso, disse que “a palavra dos policiais deverá prevalecer sobre a da acusada, a não ser, é claro, quando houver indícios de que os agentes públicos estejam faltando com a verdade ou possuam interesses pessoais na condenação, o que não é o caso dos autos”.

No caso, não há provas de que a ré esteja falando a verdade nos autos, sendo os depoimentos dos policiais, em contrário, os quais presumem-se verdadeiros, se não infirmados por prova contundente. 

O Supremo Tribunal Federal tem entendido que o depoimento de policiais é válido como meio de prova, especialmente quando prestado em Juízo, revestindo-se de inquestionável eficácia probatória (STF, HC 73.518/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU de 18/10/1996, p. 39846).

A esse respeito cabe lembrar a jurisprudência acerca da idoneidade dos depoimentos de policiais que participam de diligências investigatórias e que presenciam situação de flagrante.

No mesmo sentido, a jurisprudência entende que a palavra do policial é prova tão idônea como qualquer outra, só cedendo na hipótese em que haja fundada suspeita de prova de parcialidade ou má-fé, a qual não restou provada nos autos nem poderia ser de outra forma, pois seria completamente ilógico o Estado delegar a pessoas o exercício de sua função repressiva e negar à palavra delas crédito no exercício de seu mister. Veja:

[...]  Mostra-se correto o decisum objurgado, tendo em vista que se encontra em consonância com o entendimento estabelecido nesta Corte Superior de Justiça, no sentido de que "Depoimentos com confissão extrajudicial corroborados por outros meios de prova, notadamente depoimento dos policiais, com provas produzidas sob o crivo do contraditório e ampla defesa, são aptos a sustentar condenação" (AgRg no AREsp n. 1.205.027/RN, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 21/3/2018) (...) 

(AgRg no AREsp 1308367/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 15/08/2018)

[...] Segundo entendimento reiterado desta Corte, os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese, cabendo a defesa demonstrar sua imprestabilidade. (ut, HC 408.808/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 11/10/2017) (...) 

(AgRg no AREsp 1237143/AC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018)

[...] 1.Estando a cédula falsa, objeto do crime, em poder do acusado, a ele cabe o ônus de demonstrar os motivos desse fato. Se ele não conseguiu provar a ausência de dolo no curso da instrução processual, impossível considerar a boa-fé. 2. O depoimento de policiais que efetuam a prisão do acusado é válido e normal nos processos criminais. Prova testemunhal colhida no Auto de Prisão em Flagrante, sendo reafirmada em juízo, com plena observância do contraditório. 3. Ocorrência de bis in idem. Ao fixar a pena-base, o juiz levou em consideração a reincidência e os maus antecedentes na primeira fase da dosimetria. 4. Apelação do Ministério Público não provida. Apelação do réu parcialmente provida. 

(TRF1, ACR 60172420044013500, Terceira Turma, e-DJF1 DATA: 09/04/2010 PAG. 150, Desembargador Federal TOURINHO NETO).

[...] 3. Autoria e materialidade restaram devidamente demonstradas tanto por provas testemunhais quanto por prova documental. 4. Não há que se falar em condenação baseada apenas na prova produzida na fase inquisitorial, visto que, além daqueles elementos colhidos por ocasião do inquérito, a condenação encontra-se lastreada pelos depoimentos dos policiais prestados em juízo, que foram legalmente investidos em cargo público, e presumem-se verdadeiros, somando-se ainda o fato de terem sido prestados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Não prosperam as alegações no sentido da insuficiência de provas para respaldar a condenação. 5. O art. 34 da Lei 6.368/76 é expresso ao afirmar que os veículos utilizados para a prática dos crimes da referida Lei ficarão sob custódia da autoridade policial, agindo com  certo o juízo a quo ao determinar o perdimento do veículo (art. 34, § 13). A assertiva de que o veículo apreendido pertence a terceiros de boa-fé não encontra respaldo probatório, e, de acordo com o disposto no art. 156 do CPP, a prova da alegação incumbirá a quem a fizer. 6. Apelações improvidas. 

(TRF1, ACR 10104920024013200, Quarta Turma, Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, DJ DATA:24/02/2006 PAGINA:60).

Dessa forma, constato a suficiência das provas, que demonstram a prática do delito de resistência, estando presentes todos os requisitos do tipo penal, tendo ocorrido oposição à execução de ato legal contra funcionários competentes para executá-lo. 

Está também presente o elemento subjetivo do tipo, consistente no especial fim de se opor à execução de ato legal. Caracterizado está o delito de resistência, previsto no art. 329 do Código Penal.

Dosimetria da pena

Delito do art. 289, §1º, do Código Penal
Para todos os réus, na análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o juízo a quo entendeu que as circunstâncias do delito são desfavoráveis, e fixou a pena-base no mínimo-legal, em 03 anos de reclusão e 10 dias-multa. 

Para o réu Marcelo, o magistrado disse que incide a atenuante da confissão espontânea e a agravante do art. 62, I, do Código Penal, que devem ser compensadas, mantendo as penas no mínimo legal.

O magistrado entendeu que em razão de a conduta delitiva ter sido praticada pelos acusados por 05 (cinco) vezes, correspondentes a cada compra efetuada, devidamente comprovadas, incide a continuidade delitiva prevista no art. 71 do Código Penal, em 1/3, conforme critério objetivo adotado pelos Tribunais Superiores
.

Em razão da continuidade delitiva entre os 05 delitos perpetrados, a pena foi majorada em 1/3, para 04 anos de reclusão e 13 (doze) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo à época dos fatos, que ficou definitiva neste montante pela ausência de outras causas de modificação da pena.
Para o réu Marcelo, foi fixado regime aberto para cumprimento da pena. 

Presentes as condições objetivas e subjetivas, a pena privativa de liberdade foi corretamente substituída por duas restritivas de direito, consistentes: na prestação pecuniária, no valor de 02 salários-mínimos; e prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.

Entendo ser razoável e proporcional a fixação da pena de prestação de prestação pecuniária, sendo que o réu Marcelo não demonstrou sua incapacidade financeira de cumpri-la, podendo solicitar, ainda, o parcelamento dela no Juízo da Execução.

As penas de ambos os réus encontram-se adequadas e não merecem reparos.

Delito de resistência 

Para a ré Rosilene, na análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o juízo a quo entendeu que as circunstâncias do delito são desfavoráveis, e fixou a pena-base no mínimo-legal, em 02 (dois) meses de detenção, que ficou definitiva neste montante pela ausência de outras causas de modificação da pena.

Em razão do concurso material de crimes, as penas totalizam 04 (quatro) anos de reclusão e 02 (dois) meses de detenção e 13 (treze) dias-multa.

Como dito corretamente na sentença, em razão do quantum da pena aplicada, não cabe a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, haja vista a impossibilidade legal.

Da mesmo forma, não cabe a fixação do regime aberto inicial para o cumprimento da pena, conforme o disposto no art. 33, § 1°, “b” e § 2°, “b” do Código Penal, não importando se a ré recebeu penas de reclusão e detenção, mas, sim, o somatório delas. 

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGOS 2º DA LEI 8.176/91 E 40 DA LEI 9.605/98. EXTRAÇÃO DE MINÉRIO SEM AUTORIZAÇÃO. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CANASTRA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA DA PENA. APELAÇÃO DO MPF A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. APELAÇÃO DOS RÉUS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...] 15. O réu Jorge de Oliveira Penha fica condenado em 03 (três) anos, 07 (sete) meses e 09 (nove) dias de detenção e 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e multa de 43 (quarenta e três) dias-multas. O regime é o semiaberto. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que as penas ficaram em patamar superior a quatro anos e o réu é reincidente. O ajustamento e aplicação das penas, nos termos do art. 66 da Lei de Execuções Penais, ficará a cargo do Juízo da Execução. [...]

19. Apelação do Ministério Público Federal a que se dá parcial provimento para, mantendo a condenação do réu Jorge de Oliveira Penha como incurso nas sanções do art. 2º da Lei 8.176/1991, reformar a sentença recorrida e condenar os réus pela prática do crime tipificado no art. 40 da Lei 9.605/98, ficando o réu Jorge de Oliveira Penha, pelo delito do art. 40 da Lei 9.605/98, apenado em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão; e, em 03 (três) anos, 07 (sete) meses e 09 (nove) dias de detenção, pela prática do delito previsto no art. 2º da Lei 8.176/1991; e a ré Gabi Exploração e Comércio de Pedras Decorativas Ltda. apenada em uma pena restritiva de direitos e uma de prestação de serviços à comunidade.

(ACR 0000231-47.2010.4.01.3804, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 09/12/2020 PAG.)

Ficam mantidas as demais disposições da sentença.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação.

É o voto. 
� “(...) no crime continuado, o único critério a ser levado em conta para dosar o aumento (1/6 a 2/3, no caput, e até o triplo, no parágrafo único, do art. 71) é o número de infrações praticadas. (...): para 2 crimes, aumenta-se a pena em 1/6; para 3 delitos, eleva-se em um quinto; para 4 crimes, aumenta-se em um quarto; para 5 crimes, eleva-se em um terço; para 6 delitos, aumenta-se na metade; para 7 ou mais crimes, eleva-se em dois terços” (NUCCI, GUILHERME DE SOUZA in Manual de Direito Penal, 10ª ed., Forense, 2014, p. 469). 
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